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RESUMO 

 

 

O presente estudo trata-se de um trabalho de conclusão baseado em uma revisão 

bibliográfica, que teve como objetivo discutir sobre a inclusão de alunos com 

Síndrome de Down nas aulas de Educação Física, no ensino regular Buscou-se 

com esse estudo, geral descrever o papel e a relevância da Educação Física na 

inclusão, verificar os benefícios da inclusão para todos os estudantes e apontar as 

dificuldades e/ou cuidados reconhecidos para a inclusão do aluno com Sindrome 

de Down nas aulas de Educação Física. A discussão é apresentada por autores 

que conceituam a inclusão, abordando a Educação física escolar, a Síndrome de 

Down, e a Capacitação profissional do professor na educação especial. Podemos 

concluir nesse estudo que é  um processo que ainda caminha a passos lentos, e 

que os objetivos propostos não são tão simples quanto surgem nas propostas do 

sistema educacional, para que aconteça tal como é citada, mas que continuaremos 

buscando e lutando na Educação Física e na Educação por um ensino de 

qualidade, e que possa atender a todos igualmente,  para que aprendamos acima 

de tudo a conviver com as diferenças que sempre existirá no nosso meio, o  

respeito mútuo e a superar os limites dados a todos. 
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ABSTRACT 

 

 

The present study is a work of conclusion based on a bibliographical review, whose 

objective was to discuss the inclusion of students with Down Syndrome in Physical 

Education classes in regular education. role and relevance of Physical Education in 

inclusion, verify the benefits of inclusion for all students and point out the difficulties 

and / or recognized care for the inclusion of the Down Syndrome student in Physical 

Education classes. The discussion is presented by authors who conceptualize 

inclusion, addressing the School Physical Education, Down Syndrome, and 

Professional Teacher Training in Special Education. We can conclude in this study 

that it is a process that is still moving slowly, and that the proposed objectives are 

not as simple as they appear in the proposals of the educational system, to happen 

as it is mentioned, but that we will continue to seek and fight in Physical Education 

and in Education for a quality education, and that can meet all equally, so that we 

learn above all to live with the differences that will always exist in our environment, 

mutual respect and overcome the limits given to all. 

 

Key words: Physical Education, Inclusion, Down Syndrome. 
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1 INTRODUÇÃO 

Nos últimos 30 anos, muito se tem discutido sobre o movimento de 

inclusão que o Governo Federal vem tentando implementar nos estabelecimentos do 

sistema regular de ensino (BRASIL,1988). Quando se fala em “ensino regular” e 

“ensino especial” muitas discussões são despertadas a respeito da estrutura das 

escolas e também da preparação dos professores para receber alunos com 

deficiência. Apesar de autores como Lima e Duarte (2001, p. 21), argumentarem que 

a inclusão pode ser vista como “um motivo que levará ao aprimoramento da 

capacitação profissional de professores, constituindo uma ferramenta para que a 

escola se modernize em prol de uma sociedade sem espaço para preconceitos, 

discriminações ou barreiras sociais” (apud GORGATTI, 2005). 

A área de estudo escolhida para tratar esse assunto foi a da Educação 

Física escolar. Duarte (2003) relata que somente a partir da última década do século 

XX, os cursos de Educação Física colocaram em seus programas curriculares, 

conteúdos referentes às pessoas com necessidades especiais e que o material 

didático que trata das formas de trabalho com esse publico, escrito em nossa língua, 

ainda é escasso. Tem se observado  que mesmo que o aluno tenha acesso a 

escola, na maioria das vezes é dispensado das aulas de educação física talvez por 

falta de capacitação dos professores  para fazer com que o aluno com nececidades 

educacionais especias tenha condições efetivas de aprendizagem e 

desenvolvimento de suas potencialidades motoras .  

Com o aumento do numero de alunos com Síndrome de Down 

incluidos nas escolas regulares, surgem muitos questionamentos, dentre eles se a 

disciplina de Educação Física favorece a inclusão de alunos com Síndrome de 

Down? 

Este trabalho se objetiva no sentido de apresentar discussões sobre a 

inclusão de alunos com Síndrome de Down nas aulas de Educação Física, no 

ensino regular. Descrevendo o papel e a relevância da Educação Física na inclusão, 

verificando os benefícios da inclusão para todos os estudantes, além de apontar 

dificuldades e/ou cuidados reconhecidos para a inclusão do aluno com Sindrome de 

Down nas aulas de Educação Física 

Sendo assim, esse trabalho partirá de revisões bibliográficas do tipo 

narrativas em que a seleção dos estudos e a interpretação das informações podem 
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estar sujeitas à subjetividade dos autores citados. Este trabalho se justifica a partir 

da necessidade de identificar os saberes e dificuldades que tem a Educação Física 

em relação a inclusão de alunos com Síndrome de Down no ensino regular, bem 

como entender como acontece a socialização do aluno com SD com os demais 

alunos. A partir destas informações refletir se a inclusão proporciona condições de 

participação integra (de acordo com a necessidade de cada um), de modo que 

favoreça sua socialização e a realização de um percurso escolar de sucesso. 

A Síndrome de Down é classificada como deficiência intelectual e 

descrita como um conjunto de encefalopatias não progressivas, que causam um 

atraso no desenvolvimento, tanto em funções motoras, como em suas funções 

mentais, estudos apontam que essa síndrome também pode interferir no 

desenvolvimento cognitivo e afetivo. O aluno com Síndrome de Down apresenta 

dificuldade no seu modo de receber e processar a informação, e apresenta 

dificuldades na: percepção, atenção, memória, leitura e escrita, raciocínio lógico 

matemático e psicomotricidade. Portanto, é fundamental trabalhar de forma 

diferenciada em cada uma destas áreas.  

De acordo com a Declaração Universal dos Direitos Humanos os 

movimentos de inclusão surgem a partir da luta pelos direitos humanos, que tem por 

objetivo principal garantir o direito e a igualdade a todos, nela, os direitos humanos 

são inerentes a todos os seres humanos, independentemente de raça, sexo, 

nacionalidade, etnia, idioma, religião ou qualquer outra condição. Segundo os 

Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1998) o sistema educacional deve 

considerar como alunos com Necessidades Educacionais Especiais (NEE) aqueles 

que apresentem superdotação, condutas comportamentais atípicas (distúrbios 

neuróticos ou psicóticos que afetem de forma significativa o convívio social) 

classificados como TGD, deficiência física, mental ou intelectual, visual, auditiva ou 

múltipla. Portanto, pessoas que tenham quaisquer tipo de NEE citado acima, tem 

direito á educação inclusiva, uma vez que essa medida mostre-se favorável para o 

desenvolvimento socioeducativo do aluno. 

Some a Educação Física para Alunos com Sindrome de Down,  

Mcardle, Katch & Katch(1998), apontam benefícios de caráter físico e de saúde nas 

aulas de como sensação de bem estar e melhora na auto-estima, redução de 

sintomas depressivos e ansiosos e melhora no controle do apetite, reduz o ricos de 

infecções respiratórias, melhora a ação protetora do sistema imunológico e melhora 
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na capacidade pulmonar. Embora não se pode  deixar de ressaltar que a Educação 

Física Escolar tem por objetivo a construção do conhecimento sobre o movimento 

humano, sempre buscando a integração e socialização dos alunos com os demais, o 

respeito as diferenças e a cooperação.  

Neste contexto de inclusão, a formação continuada de professores é de 

extrema importância, pois é ela auxiliará o professor em meio a suas dúvidas, 

medos, práticas pedagógicas, contradições, por meio da aquisição do conhecimento 

(MERCÊS, 2011).  Tal busca de conhecimento proporcionará mudanças nas 

metodologias de ensino, planejamento de atividades, organização de aulas, 

planejamento de atividades e sistema de avaliação. 
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2 ORIGEM E CONTEXTO HISTÓRICO DA SÍNDROME DE DOWN 

O registro antropológico mais antigo que se tem sobre a Síndrome de 

Down deriva de um crânio saxônio encontrado em escavações do século VII, com 

modificações estruturais vistas com freqüência em crianças com Síndrome de Down. 

Em 1866 surgiu o termo mongolismo, criado por Sir John Longdan 

Down, esse cientista contemporâneo do século XIX teve seus estudos 

fundamentados na teoria de Charles Darwin, que versava sobre a “A origem das 

espécies” e, por isso, compreendeu que a aparência oriental poderia ser um retorno 

a um tipo racial primitivo, criando então o termo “mongolismo” e, para melhor 

descrever a condição, denominou de “idiotia mongolóide”. No entanto, hoje esse 

termo é considerado incorreto e deve ser evitado (PUESCHEL,1993).  

Numa tentativa de identificar crianças com Síndrome de Down em 

pinturas antigas, o pintor italiano Andrea Mantegna artista do século XV fez a pintura 

de alguns quadros em que nota-se que a criança retratada nos braços da mulher 

que seria Nossa Senhora teria traços sugestivos de uma criança com síndrome de 

Down, como exemplo nas obras “Pintura Virgem e Criança com São Jerônimo e 

Louis de Toulouse”, cerca de 1.455 e “Madona e criança” cerca de 1460, ambas em 

Mântua na Itália. (Figura 1 e 2) (PUESCHEL, 1995). 
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Figura 1 - “Virgem e criança com São Jerônimo e Louis de Toulouise, cerca de 1455. 

 

Figura 2 - “Madonna e criança”, cerca de 1460. 

 

Pueshel (1984) descreve a Síndrome de Down como parte de um 

grupo de encefalopatias não progressivas, isto é, à medida que o tempo passa, não 

mostram acentuação da lentidão do desenvolvimento, e não se torna mais grave.  É 

um atraso no desenvolvimento, tanto em funções motoras, como em suas funções 

mentais, estudos apontam que essa síndrome também pode interferir no 

desenvolvimento cognitivo e afetivo. 
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A Síndrome de Down trissomia 21 (92% dos casos) é uma deficiência 

de origem genética, causada por um cromossomo extra no par 21 onde ocorre uma 

produção exagerada de proteínas desregulando a química do organismo e gerando 

vários problemas ao organismo inclusive alterações no desenvolvimento intelectual 

(Movimento Down, 2013). 

O mosaicismo (2 a 4 % dos casos), onde células de 46 e de 47 

cromossomos estão mescladas no mesmo indivíduo. Este tipo de alteração deve-se 

a uma situação semelhante a da trissomia livre, sendo que neste caso, o 

cromossomo 21 extra não está presente em todas as células do indivíduo. Acredita-

se, portanto, que o óvulo pode ter sido fecundado com o número habitual de 

cromossomos, mas, devido a um erro na divisão celular no princípio do 

desenvolvimento do embrião, algumas células adquirem um cromossomo 21 

adicional. Desta forma, a pessoa com Síndrome de Down por mosaicismo terá 46 

cromossomos em algumas células e 47 em outras (número ocasionado pelo 

cromossomo 21 adicional). Nesta situação a proporção dos problemas físicos 

ocasionados pela trissomia pode variar em conseqüência da proporção de células 

com 47 cromossomos. A translocação (3 a 4% dos casos), quando o material 

genético sobressalente pode estar associado a herança genética e é muito raro. 

Neste caso, todas as células possuem 46 cromossomos, no entanto, parte do 

material de um cromossomo 21 adere-se ou transloca para algum outro 

cromossomo. Este fato pode acontecer antes ou durante o momento da concepção. 

Nestas situações, as células dos indivíduos com Síndrome de Down têm dois 

cromossomos 21 normais, no entanto, encontramos também material adicional 

proveniente do cromossomo 21 aderido a algum outro cromossomo, o que dá ao 

indivíduo as características da Síndrome de Down. A translocação se produz quando 

uma porção do cromossomo 21 se adere a outro cromossomo durante a divisão 

celular. (PORTAL SÍNDROME DE DOWN) 

O diagnóstico pré-natal permite, durante a gravidez, saber se o feto 

tem ou não Síndrome de Down. Este diagnóstico tem várias finalidades, dentre elas: 

evidenciar a presença da síndrome no feto durante a gestação, permitindo que seja 

dado aos pais o preparo psicológico, orientações sobre a gestação e o parto, além 

dos cuidados após o nascimento da criança. (Apud FISIOTERAPIA NA SÍNDROME 

DE DOWN) 
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A indicação mais comum para o diagnóstico pré-natal é a idade 

materna avançada, já que esta é condição de risco para se ter uma criança com 

Síndrome de Down. Geralmente, o diagnóstico pré-natal é indicado para casais 

acima de 40 anos com translocações cromossômicas equilibradas, famílias com 

filhos anteriores com alguma alteração cromossômica, pais portadores de anomalias 

congênitas que podem ser diagnosticadas no útero ou de mães com alguma 

anomalia ligada ao cromossomo x ou defeito no tubo neural, já que a estatística de 

nascimento de crianças com Síndrome de Down é de que a cada 600 nascimentos, 

1 criança nasce com Síndrome de Down. Porém a maioria dos fetos com Síndrome 

de Down não é dado diagnóstico no período pré-natal, porque são filhos de mães 

com menos de 35 anos de idade, consideradas jovens para a amniocentese e 

punção das vilosidades coriônicas de forma rotineira. No entanto, com o 

desenvolvimento de testes sobre Síndrome de Down essa realidade pode mudar, já 

que estes estão se mostrando bons marcadores de risco para o feto. (SMITH, 1976). 

Existem métodos invasivos e não-invasivos para o diagnóstico da 

Síndrome de Down, dentre os métodos não-invasivos destacam-se a triagem do 

soro materno e o diagnóstico por imagem. A técnica da triagem do soro materno não 

é considerada diagnóstico confirmatório, mas um marcador de risco. O diagnóstico 

por imagem é feito principalmente baseado na ultrassonografia e na ecografia, 

ambas evidenciam claramente más-formações congênitas. Um parâmetro útil, em 

casos de Síndrome de Down, é a análise da translucêncianucal, a qual pode estar 

aumentada devido a um acúmulo anormal de liquido na parte posterior do pescoço 

fetal no primeiro trimestre. O diagnóstico por imagem não é confirmatório, pois a 

presença de má-formação congênita, não significa, por si só, a existência de 

alterações cromossômicas. Em procedimentos invasivos utilizados para testes 

confirmatórios há um exame que pode determinar uma síndrome antes do 

nascimento que consiste no estudo cromossômico do feto, com uma agulha 

apropriada pode-se retirar um pouco de líquido amniótico, pois este contém células 

que podem ser cultivadas, estabelecendo assim o diagnóstico da deficiência 

utilizando as células fetais coletadas.  Esses procedimentos são indicados em casos 

de idade avançada dos genitores, filho anterior com uma anomalia cromossômica, 

presença de anomalias cromossômicas estruturais em um dos genitores, histórico 

familiar de distúrbio genético, risco de defeito no tubo neural e triagem do soro 

materno ou ultra-som sugestivos. Estes métodos são dolorosos para a mãe e 
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apresentam risco de aborto em 1%. A associação entre métodos invasivos e não-

invasivos vêm sendo utilizada para aumentar a sensibilidade, especificidade e 

precisão do diagnóstico, refletindo na maior confiabilidade do mesmo (Rev. Saúde. 

Com 2007; 3(2): 77-86). 

 

 

2.1 CARACTERÍSTICAS FÍSICAS E PATOLÓGICAS DA SÍNDROME DE DOWN 

A Síndrome de Down possui algumas características que quase 

sempre são encontradas como: fenda palpebral obliqua, hipotonia do sistema 

estomatognatico, retardo no desenvolvimento mental, possuem também um crânio 

pequeno e redondo, hipotonia muscular e hiperflexibilidade do corpo (principalmente 

na primeira infância), cifose, pescoço curto e grosso, cardiopatias congênitas em 

50% dos casos e baixa estatura. As orelhas são geralmente pequenas com hélice 

dobrada e o lóbulo pequeno ou ausente. Outra dificuldade comum é com relação à 

fala, que possuem um vocabulário bastante reduzido e ilusório, considerado 

parcialmente comunicante, alguns estudos apontam também que Crianças com 

Síndrome de Down terão um desenvolvimento mais lento podendo até não 

desenvolver a fala (PUESHEL, 1986).  

 

Para Garcia (1991), a criança com Síndrome de Down apresenta a 

frontanela anterior grande, suturas abertas, desenvolvimento sexual deficiente, 

anormalidades cardíacas e hipermotricidade das articulações, isto é, apresentam 

uma maior flexibilidade. Outra doença bastante comum é o estrabismo, como 

também manchas. 

Pueschel (1986) relata que as doenças mais freqüentes em crianças 

com Síndrome de Down eram doenças infecciosas, aumento da absorção nutricional 

ocasionando obesidade, doenças afetando a gengiva e podendo também possuir 

desordens convulsivas, apnéia do sono, deficiências visuais e auditivas, outro 

problema comum é o hipertireoidismo, que é encontrado em cerca de 20% das 

crianças com Síndrome de Down, é quando existe uma quantidade insuficiente de 

hormônio tireóideo disponível que pode atrapalhar o desenvolvimento intelectual da 

criança, podendo comprometer as funções do sistema nervoso central. 
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Pessoas com síndrome de Down têm características físicas 

semelhantes e estão sujeitos a algumas doenças. Embora apresentem deficiências 

intelectuais e de aprendizado, são pessoas com personalidade única, que 

estabelecem boa comunicação e também são sensíveis e interessantes. Quase 

sempre o “grau” de acometimento dos sintomas é inversamente proporcional ao 

estímulo dado a essas crianças durante a infância. 

 

Cerca de 10 a 15% das pessoas com Síndrome de Down possuem 

instabilidade atlanto-axial. Isso pode ser visto através de raios X que mostram uma 

grande distância entre as duas primeiras vértebras da coluna cervical que sempre 

são exercidas sobre os nervos da medula espinhal. Essa condição deve-se a 

frouxidão dos ligamentos na região do pescoço. Somente algumas crianças com 

Síndrome de Down apresentam sérios problemas quando os nervos da coluna 

vertebral são danificados devido à pressão dos ossos do pescoço. (MOVIMENTO 

DOWN, 2013) 

Esses indivíduos podem ter problemas com a marcha, podem reclamar 

de desconforto na região do pescoço e podem apresentar alguns sinais neurológicos 

específicos na forma de instabilidade atlanto-axial assintomática. Essa instabilidade 

deve ser diagnosticada o mais cedo possível, pois um atraso no reconhecimento 

dessas condições pode resultar em danos irreversíveis à medula espinhal. Todas as 

crianças com Síndrome de Down devem ser submetidas a uma radiografia da coluna 

entre dois e três anos de idade para detectar se possui esse tipo de instabilidade na 

região cervical da coluna, podendo ser necessário esse procedimento futuramente. 

Além disso, crianças com Síndrome de Down apresentam dificuldade 

no seu modo de receber e processar a informação, e, portanto, é fundamental 

trabalhar de forma diferenciada em cada uma destas áreas no âmbito educacional. 

O aluno com Síndrome de Down apresenta dificuldades na: Percepção, Atenção, 

Memória, Leitura e Escrita, Raciocínio Lógico Matemático, Psicomotricidade. 
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3 INCLUSÃO, EDUCAÇÃO FÍSICA INCLUSIVA E SÍNDROME DE DOWN 

Os movimentos em favor da inclusão surgem a partir da luta pelos 

direitos humanos, que tem por objetivo principal garantir o direito e a igualdade a 

todos, tornando-se assim uma ferramenta de proteção à população. Seus princípios 

são baseados na Declaração Universal dos Direitos Humanos, adotada pela 

Organização das Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948, esboçada pelo 

canadense John Peters Humphrey, contando, também, com a ajuda de várias 

pessoas de todo o mundo. Nela, os direitos humanos são direitos inerentes a todos 

os seres humanos, independentemente de raça, sexo, nacionalidade, etnia, idioma, 

religião ou qualquer outra condição. Com a evolução desta proposta, as pessoas 

com Necessidades Especiais passam a ser consideradas em seus direitos e 

deveres, com vistas ao exercício de sua cidadania. (DECLARAÇÃO UNIVERSAL 

DOS DIREITOS HUMANOS)   

Após vários acordos, declarações e legislações, na década de 1990, os 

princípios da educação inclusiva ganharam destaque no âmbito educacional com 

dois eventos importantes: a Conferência Mundial de Educação para Todos (1990), 

na Tailândia, e a Declaração de Salamanca (1994), contribuindo para a ampliação 

das discussões, no avanço de pesquisas e na busca de alternativas. 

“1.Nós, os delegados da Conferência Mundial de Educação Especial, 
representando 88 governos e 25 organizações internacionais em 
assembléia aqui em Salamanca, Espanha, entre 7 e 10 de junho de 1994, 
reafirmamos o nosso compromisso para com a Educação para Todos, 
reconhecendo a necessidade e urgência do providenciamento de educação 
para as crianças, jovens e adultos com necessidades educacionais 
especiais dentro do sistema regular de ensino e re-endossamos a Estrutura 
de Ação em Educação Especial, em que, pelo espírito de cujas provisões e 
recomendações governo e organizações sejam guiados.  
2.Acreditamos e Proclamamos que:  
• toda criança tem direito fundamental à educação, e deve ser dada a 
oportunidade de atingir e manter o nível adequado de aprendizagem,  
• toda criança possui características, interesses, habilidades e necessidades 
de aprendizagem que são únicas,  
• sistemas educacionais deveriam ser designados e programas 
educacionais deveriam ser implementados no sentido de se levar em conta 
a vasta diversidade de tais características e necessidades,  
• aqueles com necessidades educacionais especiais devem ter acesso à 
escola regular, que deveria acomodá-los dentro de uma Pedagogia 
centrada na criança, capaz de satisfazer a tais necessidades,  
• escolas regulares que possuam tal orientação inclusiva constituem os 
meios mais eficazes de combater atitudes discriminatórias criando-se 
comunidades acolhedoras, construindo uma sociedade inclusiva e 
alcançando educação para todos; além disso, tais escolas provêem uma 
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educação efetiva à maioria das crianças e aprimoram a eficiência e, em 
última instância, o custo da eficácia de todo o sistema educacional 
“(SALAMANCA, 1994). 

 

A Declaração de Salamanca é utilizada atualmente como um suporte 

pedagógico, pois apresenta linhas de ação que visam a garantia de igualdade de 

oportunidades e, assim deste modo, contribui para a efetivação do processo 

inclusivo (GUEBERT, 2007). A política educacional Nacional acompanha este 

processo, oferecendo subsídios para fundamentar a educação inclusiva no sistema 

de ensino brasileiro, considerando esses documentos internacionais como base para 

sua implantação.  Nas leis e teorias esse direito está assegurado, porém deve-se 

considerar que a educação no Brasil caminha a passos lentos, e o processo de 

inclusão de alunos com Necessidades Educacionais Especiais exige capacitação 

profissional especializada. 

Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1998) o 

sistema educacional deve considerar como alunos com Necessidades Educacionais 

Especiais (NEE) aqueles que apresentem superdotação, condutas comportamentais 

atípicas (distúrbios neuróticos ou psicóticos que afetem de forma significativa o 

convívio social) classificados como TGD, deficiência física, mental ou intelectual, 

visual, auditiva ou múltipla. Na análise do Ministério da Educação, as escolas 

regulares dificultam para esses alunos as situações educacionais comuns propostas 

para os demais alunos, não deixando outra saída que não os serviços 

especializados. 

Atualmente, muito se tem falado sobre a inclusão escolar de alunos 

com NEE em escolas de ensino regular visando uma melhor interação social entre 

as pessoas. Porém, para que isso aconteça parece necessário que se respeite o 

desenvolvimento acadêmico, sócio-emocional e pessoal e contando, quando 

necessário, com apoio especializado para complementar algumas intervenções. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) Lei nº 

9394/96, a Declaração de Salamanca (1994) e a Política Nacional de Educação na 

perspectiva inclusiva, retrata que o aluno com NEE deve freqüentar escolas em suas 

classes regulares, todavia devem receber um apoio pedagógico como também é 

previsto na própria LDBEN, quando necessário. O apoio psicopedagógico e os 

atendimentos técnicos de outros profissionais da saúde são imprescindíveis para 
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que o aluno com NEE tenha um desenvolvimento e desempenho com qualidade na 

escola. Ou seja, ainda faz-se necessário todo um suporte externo para que o aluno 

participe da inclusão. 

Os objetivos da inclusão escolar estão fundamentados no movimento 

de Inclusão Social, cuja proposta é construir uma sociedade democrática e justa. 

Assim, a inclusão escolar mostra-se como um novo paradigma do Princípio da 

Igualdade, garantindo a todas as pessoas, independentemente das diversidades, as 

mesmas oportunidades, bem como a conquista da cidadania (ARANHA, 2000). A 

inclusão portanto parece interferir diretamente no núcleo de valores e crenças onde 

não se trata apenas de inserir uma criança com Necessidades Educacionais 

Especiais em uma escola regular, mas sim lidar com diversidades e desafios. 

 

3.1. INCLUSÃO DE ALUNOS COM SÍNDROME DE DOWN NAS ESCOLAS NO ENSINO REGULAR 

Tem sido de grande importância a preocupação em conhecer 

estratégias que viabilizem a inclusão de crianças com deficiência intelectual, pelas 

dificuldades implícitas. A inclusão desses alunos em classes comuns de ensino 

regular envolve aspectos educacionais visto que esses alunos apresentam atrasos 

cognitivos dificultando sua aprendizagem (MENDES, 1998). 

O desenvolvimento das crianças com Síndrome de Down apresenta um 

atraso significativo que, segundo Schwartzman (2003), vai interferir em seu 

desenvolvimento de várias formas, pois, é por  meio  da exploração  do  ambiente  

que  a  criança  constrói  seu  conhecimento  do  mundo,  assim  seu comportamento  

exploratório  pode  apresentar  comportamentos  repetitivos  e estereotipados, sendo 

impulsivos e desorganizados, dificultando um conhecimento consistente do ambiente 

e durando menos tempo (SCHWARTZMAN, 2003). No que se refere ao aspecto 

cognitivo, a deficiência intelectual é uma das características mais marcantes    da 

Síndrome de Down, comprometendo    todas    as    áreas    do desenvolvimento 

tanto cognitivo como motor. Compreende-se então que, desde o nascimento, 

crianças com Síndrome de Down apresentam reações mais lentas das outras 

crianças, e possivelmente, isso altere sua relação com o ambiente. Esse atraso no 
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cognitivo compromete o desenvolvimento de outras habilidades que dependem 

desta.  

A criança com Síndrome de Down também apresenta dificuldade em 

relação à memória, não acumulando informações na memória auditiva imediata de 

forma constante e essa limitação afeta o processamento da linguagem. Segundo 

VOIVODIC (2004, p. 45), um “[...] déficit na memória em longo prazo, pode interferir 

na elaboração de conceitos, na generalização e no planejamento de situações”. 

(2009 apud SILVA).  

 

 A linguagem, segundo Schwartzman (2003), é a área na qual a criança 

com Síndrome de Down demonstra, em geral, os maiores atrasos. Apesar dessas 

dificuldades, grande parte das pessoas com Síndrome de Down faz uso da 

linguagem e conseguem compreender, porém as habilidades para a comunicação 

são bastante variáveis entre elas. Outro elemento de grande importância no 

desenvolvimento cognitivo é a atenção, e existem fatores neurológicos (redução na 

formação de sinapses) que influenciam negativamente essa habilidade.  

O déficit de atenção observado em pessoas com Síndrome de Down 

pode comprometer seu envolvimento em tarefas e na sua maneira de explorar o 

meio. Ambientes que propiciam experiências significativas podem melhorar as 

estruturas sinápticas.  Já ambientes privados destas experiências significativas 

podem reduzir esse   tipo   de   estrutura.   Portanto, são relevantes os estímulos 

adequados para o desenvolvimento deste aspecto (VOIVODIC, 2004).  

De acordo com Alves (2007), não se pode limitar a possibilidade de 

desenvolvimento intelectual dos sujeitos. A educação da criança com a Síndrome de 

Down deve atender às suas necessidades especiais, sem perder o objetivo principal 

da educação de maneira geral. As atividades desenvolvidas no contexto escolar 

devem possibilitar o contato com diversos lugares para conhecer o movimento das 

pessoas, o aprendizado e o desenvolvimento da capacidade de se relacionar 

dependem, entre outras coisas, de oportunidades de interação com crianças da 

mesma idade ou de idades diferentes em situações diversas. Dessa forma cabe ao 

professor promover atividades individuais ou em grupo, respeitando as diferenças e 

estimulando a troca entre as crianças. 

Desta forma, torna se importante a necessidade de um 

acompanhamento multidisciplinar para a criança com Síndrome de Down, o que 
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poderá possibilitar o seu desenvolvimento no âmbito educacional, tendo em vista 

que a aprendizagem escolar não se processa de forma isolada apenas na sala de 

aula ou no interior dos muros da escola. 

Para Castro e Pimentel (2009) o currículo da escola regular precisa ser 

reformulado em relação às pessoas com Síndrome de Down. A identidade e 

alteridade dessas pessoas precisam ser referendadas pela coletividade, de forma a 

garantir a necessária produção individual de sentido, de modo que potencialize 

aprender. Para isso, é necessário valorizar as referências individuais, prestar 

atenção às singularidades e estabelecer, a partir daí alterações curriculares que 

favoreçam aprendizagens.  

 

3.2.    EDUCAÇÃO FÍSICA E INCLUSÃO 

A Educação Física como disciplina curricular da Educação Básica, não 

pode ficar neutra em relação ao processo de inclusão escolar, fazendo parte do 

currículo, deve e pode contribuir para retirada de obstáculos tornando a escola mais 

inclusiva. (RODRIGUES, 2008). A Educação Física inclusiva não se diferencia em 

termos de objetivos e conteúdos a serem tratados, ela compreende técnicas, 

métodos e formas de organização que venham facilitar a participação do aluno nas 

aulas. 

Segundo Silva (2006, p. 76): 

[...] a inclusão nas aulas de Educação Física tem como objetivo atentar 
primeiramente sobre o próprio papel da Educação Física, que não é da 
seleção de talentos atléticos, é de garantir a real participação de todos sem 
discriminação de nenhum tipo, na aquisição ou na produção de 
conhecimento. A vivência e a consciência das diferenças. 

 

A Educação Física na escola se constitui em uma grande àrea de 

conhecimento e possibilidades, e ao incluir a participação de alunos com NEE em 

suas atividades, deve visar ao mesmo que compreensão de suas capacidades e 

limites, a interação com os colegas e a vivencia das diversas manifestações 

culturais, concepçoes de mundo e de sociedade  que a Educação Física ensina 

através de seus conteúdos. 

No caso da Educação Física para Alunos com Deficiência intelectual, 
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segundo Tezza (2005), os professores primeiramente precisam saber que pessoas 

com sídrome de Downn podem apresentar problemas associados dos quais se 

destacam: cardiopatia, problemas respiratórios, hipotonia generalizada, variação 

térmica, obesidade, problemas de linguagem, atraso mental, instabilidade 

atlantoaxial, problemas de visão, problemas de audição, ma formação da tireóide, 

problemas odontológicos, hérnial umbilical, disturbios digestivos, leucemia, hepatite 

tipo A ou B. A instabilidade atlantoaxial destacada aqui, é descrita como 

instabilidade, subluxação ou deslocamento da primeira e segunda vértebras 

cervicais (C1 e C2), onde se situa a articulação atlanto axial. Individuos com esse 

problema não devem participar de certas atividades esportivas que, potencialmente 

podem resultar em danos irreversíveis à medula espinhal. 

Podemos citar algumas atividades de risco para alunos com Síndrome 

de Down que possuem essa instabilidade atlantoaxial como: ginástica olímpica, salto 

em altura, nados golfinho, mergulho, alguns exercicios de aquecimento que causem 

estresse na região cervical e esportes de contato direto. 

Quanto a benefícios das aulas de Educação Física, estudos de 

Mcardle, Katch & Katch(1998), apontam que influenciam  na sensação de bem estar 

e melhora na auto-estima, redução de sintomas depressivos e ansiosos e melhora 

no controle do apetite, reduz o ricos de infecções respiratórias, melhora a ação 

protetora do sistema imunológico e melhora na capacidade pulmonar. Diante desses 

estudos compreende-se que os beneficios das aulas são de grande importancia para 

alunos com Síndrome de Down. 

Além desses benefícios de caráter Físico e de saúde citados acima , 

não se pode  deixar de ressaltar que a Educação Física Escolar tem por objetivo a 

construção do conhecimento sobre o movimento humano, sempre buscando a 

integração e socialização dos alunos com os demais, o respeito as diferenças e a 

cooperação. 

Para Pedrinelli (1994: 69), "todo o programa deve conter desafios a 

todos os alunos, permitir a participação de todos, respeitar suas limitações, 

promover autonomia e enfatizar o potencial no domínio motor". A autora aponta que 

o professor deve levar em conta idade cronológica, desenvolvimento intelectual e 

comprometimento motor, ao selecionar as atividades que serão propostas em aula.  

Porém, para a proposta de inclusão essa idéia torna-se um pouco 

controversia, uma vez que ao selecionar atividades que levem em conta 
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especificidades de algum aluno já a torna uma atividade adaptada, e não inclusiva. 

Sobre a Inclusão OMOTE (2003), afirma que: 

 

(...) um processo vasto, abrangente, complexo e como devendo expressar, 
para diferentes categorias – não só para deficientes, como também para 
minorias raciais e étnicas, idosos, inadaptados, desempregados, etc. – a 
reconstrução ou refazimento do vínculo social rompido, causador de 
apartação social, da sensação de não pertencimento, do sentimento de 
desigual, de não ser semelhante, de ser excluído não só da participação 
dos bens, mas da partilha com o outro. (p.52). 

 
 
 

                    Portanto, apesar de ser mais associado para se referir a 

pessoas com deficiência, termo Inclusão escolar abrange todas as diferenças das 

pessoas, sem restrições de cor, classe social, religião ou condições físicas e 

psicológicas.  

 

4 CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL DO PROFESSOR NA EDUCAÇÃO 

ESPECIAL 

Muitos professores alegam a falta de capacitação para trabalhar com 

alunos com necessidades educacionais especiais (SILVA; PLESTSCH, 2010). Sobre 

esse aspecto Pletsch (2009) adverte que, num primeiro momento, são comuns 

sentimentos de incapacidade e até mesmo de medo frente ao ingresso de um aluno 

com algum tipo de deficiência ou distúrbio de comportamento em sala de aula 

regular.  

Em outras palavras, muitas vezes a falta de preparo e informação 

impede o professor de desenvolver uma prática pedagógica sensível às 

especificidades do aluno com necessidades educacionais especiais. Espera-se que 

o professor tenha conhecimento geral sobre os tipos de deficiência existentes, que 

estude e busque novos conhecimentos, com uma postura de estudioso vigilante que 

acompanha as transformações do processo de ensino aprendizagem. O professor 

atua como meio transmissor do conhecimento, e de saberes em sua área de 

atuação. 

 Isso começa a partir do momento em que o professor percebe que a 

formação inicial não é suficiente para dominar esses conceitos que orientam sua 

profissão. Neste contexto, a formação continuada de professores ganha importância, 

pois é ela auxiliará o professor em meio a suas dúvidas, medos, práticas 
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pedagógicas, contradições, por meio da aquisição do conhecimento (MERCÊS, 

2011).  Tal busca de conhecimento proporcionará mudanças nas metodologias de 

ensino, planejamento de atividades, organização de aulas, planejamento de 

atividades e sistema de avaliação. 

Diante das mudanças que estão ocorrendo nos currículos e na 

sociedade atualmente, exige-se que um professor esteja bem capacitado e 

preparado para trabalhar com os alunos e suas diferenças e dificuldades além das 

novas problemáticas que estão presentes no cotidiano da sociedade.  Como afirma 

Behrens (1996, p. 24) “Na busca da educação continuada é necessário ao 

profissional que acredita que a educação é um caminho para a transformação 

social”. 

“Com isso o professor que torna-se reflexivo, passa a ser um produtor de 
conhecimentos que permite uma melhoria em sua prática docente, fazendo 
assim uma análise mais profunda da organização das atividades, 
reformulando e realizando as alterações pertinentes para que o 
encaminhamento das suas aulas fiquem melhores estruturados, buscando 
um melhor desenvolvimento integral do seu aluno.” (MILEO e KOGUT, 
2009).  

 
A LDBEN destaca as garantias que o sistema de ensino deve oferecer 

para a inclusão dos alunos com Necessidades Educacionais Especiais:  

 

I – currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 
específicos, para atender às suas necessidades; 
II – terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível 
exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas 
deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa 
escolar para superdotados; 
III – professores com especialização adequada em nível médio ou superior, 
para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular 
capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns; 
IV – educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na 
vida em sociedade, inclusive condições adequadas para os que não 
revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante 
articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que 
apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou 
psicomotora; 
V – acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares 
disponíveis para o respectivo nível do ensino regular. (BRASIL. Lei 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, Art. 59) 

 
 

Com base na LDBEN, nota-se que se o professor exerce um papel de 

suma importância, mas que para isto precisa ter qualificação para atender alunos 

com NEE, pois esse recurso que fará toda a diferença ao organizar estratégias de 
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ensino e ter a habilidade de reformula-la no momento da aula se necessário. 

Podemos ironizar que o professor tem mais conhecimento do que imagina, muitas 

vezes sabe mais sobre seus alunos do que os próprios pais, pedagogos e 

psicólogos. Os professores devem ser capazes de analisar os domínios de 

conhecimentos dos alunos, as dificuldades e necessidades nos processo de 

aprendizagem de acordo com seu nível de comprometimento físico e intelectual, 

bem como, com base pelo menos nessas duas referências, elaborar atividades em 

que todos os alunos sejam capazes de compreender, além de rever as formas de 

avaliar os alunos para que as informações sirvam para contemplar seu planejamento 

e aprimorar o atendimento aos alunos. 

Segundo Costa (1996), o que se espera de uma formação profissional 

para professores com qualidade é uma formação que proporcione conhecimentos 

científicos e pedagógicos, que consigam responder as indagações o que ensinar e 

como ensinar; professores que creiam na seriedade da qualidade do ensino e que o 

seu papel fundamental é promover a aprendizagem. 

Para Mileo e Kogut (2009) a formação continuada é vista bem como 

um suporte para que o docente consiga trabalhar e exercer a sua função diante da 

sociedade. Apenas a formação inicial não é suficiente para enfrentar as dificuldades 

que vem surgindo a longo do percurso profissional na educação. Cabe ao professor 

manter-se qualificado para que possa atender as necessidades de seus alunos bem 

como da sociedade. 

                      A formação continuada de professores é definitivamente 

um dos principais componentes para o diferencial na qualidade de ensino 

aprendizagem relacionado à inclusão. Segundo Marchesi (2004), é muito difícil 

avançar no sentido das escolas inclusivas se os professores, em seu conjunto, não 

adquirem competência suficiente para ensinar a todos os alunos. Esse 

conhecimento não pode ser exclusivo dos especialistas em educação especial, é 

necessário que todos os envolvidos no processo tenham conhecimentos e 

habilidades para participar da adequação curricular, elaborar estratégias 

diferenciadas, superar os desafios diários e intervir junto ao aluno, buscando 

alternativas para sanar as dificuldades. Tais conhecimentos, tornam-se elementos 

fundamentais para atuação dos professores no ambiente escolar, oferecendo 

condições de ensino aprendizagem adequadas às necessidades e especificidades 
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desses alunos, realizando a inclusão e a socialização escolar (apud CARVALHO, 

2015). 

Portanto, a importância da capacitação do professor é imprescindível 

para atender crianças com Necessidades Educacionais Especiais, pois é ele que 

mantém um contato mais direto com elas, e suas dificuldades educacionais. 

Compreende-se ainda que o professor deve estar amparado de base teórica sobre o 

tema para reconhecer as dificuldades e poder e intervir de maneira satisfatória na 

socialização do aluno. Especificamente o professor de Educação Física deve manter 

contato direto com professor regente de sala para melhor atender o aluno no sistema 

educacional de inclusão. 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

5.  TIPO DE ESTUDO 

  O trabalho foi elaborado através de Revisão Bibliográfica que 

segundo Gil (2008, p.50), “é desenvolvida a partir de material já elaborado, 

constituido de livros e artigos científicos”, na qual se utilizou de referências de 

pesquisas “online” como sites, artigos, revistas e livros, com assuntos sobre os 

temas centrais deste trabalho usando os seguintes termos livres: educação inclusiva, 
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educação especial, Síndrome de Down, capacitação e  qualificação do professor e 

Educação Física inclusiva. 

 

5.1. INSTRUMENTOS E PROCEDIMENTOS 

Foram lidos vários estudos sobre o objetivo escolhido, e selecionados 

apenas os estudos cujo corpo do texto tivesse relação com o objetivo do presente 

estudo, de forma que contribuisse de maneira satisfatória no estudo. Os estudos 

utilizados na revisão foram apresentados na revisão de bibliográfica. 

 

5.2. ANÁLISE DOS DADOS  

Após breve leitura de vários autores sobre o tema escolhido, nessa 

etapa foi realizada uma leitura analítica com o propósito de organizar as informações 

obtidas de forma que estas possibilitassem a obtenção de respostas ao problema da 

pesquisa. Houve o comprometimento de citar os autores escolhidos respeitando as 

normas brasileiras e o uso do material bibliográfico tem finalidade apenas de estudo. 
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5.3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

5.3.1. ASPECTOS DA SÍNDROME DE DOWN 

Nos sites Movimento Down (2013), e portal Sindrome de Down(2006), 

foram encontrados artigos com informações de aspectos biológicos e patológicos da 

sindrome de down bem como os meios para identificar e diagnosticar uma criança 

com síndrome de Down antes ou logo após o nascimento. Entende-se que a 

maiorias das pessoas com SD tem pais com idade acima dos 35 anos, e que por 

essa razão é indicado um tipo de exame feito por gestantes nessa faixa etária. 

porém, segundo Smith(1976), a maioria dos fetos com Síndrome de Down não é 

dado diagnóstico no período pré-natal, porque são filhos de mães com menos de 35 

anos de idade, consideradas jovens para a amniocentese e punção das vilosidades 

coriônicas de forma rotineira, ou seja, mães com idade menor que o comum também 

podem gerar crianças com SD. 

Pueshel e Garcia descrevem algumas características que sempre são 

encontradas em pessoas com SD, como orelhas geralmente pequenas com hélice 

dobrada e o lóbulo pequeno ou ausente,  dificuldade com relação à fala, com 

vocabulário reduzido e ilusiório, são parcialmente comunicantes, e em alguns casos 

com maior lentidão podem até não desenvolver a fala. Sobre as doenças mais 

frequentes nessas pessoas destaca-se  doenças infecciosas, obesidade, doenças 

afetando a gengiva e podendo também possuir desordens convulsivas, apnéia do 

sono, deficiências visuais e auditivas, além do hipertireoidismo que é comum,  

encontrado em cerca de 20% das crianças com Síndrome de Down. ainda sobre 

aspectos patológicos surge a instabilidade atlanto-axial presente em cerca de 10 a 

15% das pessoas com Síndrome de Down, que é  uma grande distância entre as 

duas primeiras vértebras da coluna cervical que sempre são exercidas sobre os 

nervos da medula espinhal. Essa condição deve-se a frouxidão dos ligamentos na 

região do pescoço, e  deve-se tomar cuidado para evitar lesões sérias nessa região.  

Apresentam também deficiências intelectuais e de aprendizado, são 

pessoas com personalidade única, podendo estabelecer boa comunicação e 
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sensibilidade. seu grau de comprometimento pode ser trabalho desde cedo inclusive 

demosntra resultados maais satisfatórioos de  desenvolvimento cognitivo, social, e 

físico quando tratado desde os primeiros anos de vida. 

 

 

5.3.2 INCLUSÃO ESCOLAR  

De acordo com a Declaração Universal dos Direitos Humanos os 

movimentos de inclusão surgem a partir da luta pelos direitos humanos, que tem por 

objetivo principal garantir o direito e a igualdade a todos, nela, os direitos humanos 

são inerentes a todos os seres humanos, independentemente de raça, sexo, 

nacionalidade, etnia, idioma, religião ou qualquer outra condição. Com a evolução 

desta proposta, as Pessoas com Necessidades Especiais passam a ser 

consideradas em seus direitos e deveres, com vistas ao exercício de sua cidadania. 

Desse modo surge a educação inclusiva ganhando destaque na década de 1990, 

com dois eventos importantes: a Conferência Mundial de Educação para Todos 

(1990), na Tailândia, e a Declaração de Salamanca (1994), utilizada como suporte 

pedagógico.  

Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1998) o 

sistema educacional deve considerar como alunos com Necessidades Educacionais 

Especiais (NEE) aqueles que apresentem superdotação, condutas comportamentais 

atípicas (distúrbios neuróticos ou psicóticos que afetem de forma significativa o 

convívio social) classificados como TGD, deficiência física, mental ou intelectual, 

visual, auditiva ou múltipla. Portanto, pessoas que tenham quaisquer tipos de NEE 

citado acima, tem direito á educação inclusiva, uma vez que essa medida mostre-se 

favorável para o desenvolvimento socioeducativo do aluno, contando ainda e 

quando necessário, com apoio especializado para complementar algumas 

intervenções. O apoio psicopedagógico e os atendimentos técnicos de outros 

profissionais da saúde são imprescindíveis para que o aluno com NEE tenha um 
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desenvolvimento e desempenho com qualidade na escola. Ou seja, ainda faz-se 

necessário todo um suporte externo para que o aluno participe da inclusão. 

Para Aranha(2000), a inclusão escolar tem como objetivo construir uma 

sociedade democrática e justa. Assim, a inclusão escolar mostra-se como um novo 

paradigma do Princípio da Igualdade, garantindo a todas as pessoas, 

independentemente das diversidades, as mesmas oportunidades e conquista da 

cidadania, que se mostra favorável quando estudado sob essas bases teóricas, 

embora a realidade para o sucesso dessa inclusão dependa de alguns fatores a 

serem relevados como estrutura da escola, capacitação do professor, nível de 

comprometimento físico e intelectual do aluno. 

 

5.3.3.  INCLUSÃO DE ALUNOS COM SÍNDROME DE DOWN NAS AULAS DE EDUCAÇÃO FÍSICA 

O desenvolvimento das crianças com Síndrome de Down apresenta um 

atraso significativo que, segundo Schwartzman (2003), vai interferir em seu 

desenvolvimento de várias formas, pois podem apresentar comportamentos 

repetitivos e estereotipados, sendo impulsivos e desorganizados. No que se refere 

ao aspecto cognitivo, a deficiência intelectual é uma das características mais 

marcantes    da Síndrome de Down, comprometendo    todas    as    áreas    do 

desenvolvimento tanto cognitivo como motor. Desde o nascimento, crianças com 

Síndrome de Down apresentam reações mais lentas das outras crianças, e esse 

atraso no cognitivo compromete o desenvolvimento de outras habilidades que 

dependem desta, como dificuldades na memória auditiva que acabam 

comprometendo a fala, área em que apresentam mais atraso. Outro elemento de 

grande importância no desenvolvimento cognitivo é a atenção, e existem fatores 

neurológicos que influenciam negativamente essa habilidade, além do déficit de 

atenção observado em pessoas com Síndrome de Down pode que pode 

comprometer seu envolvimento em tarefas 

De acordo com Alves (2007), a educação da criança com a Síndrome 

de Down deve atender às suas necessidades especiais, sem perder o objetivo 

principal da educação inclusiva de maneira geral. Desenvolvendo estratégias no 

contexto escolar que possibilitem o contato com lugares e pessoas, já que o 
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aprendizado e o desenvolvimento da capacidade de se relacionar dependem, entre 

outras coisas, de oportunidades de interação com crianças da mesma idade ou de 

idades diferentes em situações diversas. 

Para Castro e Pimentel (2009) o currículo da escola regular precisa ser 

reformulado em relação às pessoas com Síndrome de Down, de forma a garantir a 

necessária produção individual de sentido, de modo que potencialize o aprender. No 

entanto, a educação inclusiva remete a igualdade para todos, e não visando a 

individualidade e necessidade pessoal ou especial de cada aluno, e nesse 

fundamento as estratégias de ensino deve abranger todas as diferenças e não 

especificamente ser pensada para favorecer apenas o aluno com SD. O que se faz 

necessário para facilitar a inclusão desses alunos é a capacitação profissional para 

trabalhar de maneira eficiente a inclusão escolar. 

No caso da Educação Física inclusiva essa não se diferencia em 

termos de objetivos a serem tratados, ela compreende técnicas, métodos e formas 

de organização que venha incluir a participação de alunos com NEE em suas 

atividades, e  deve visar ao mesmo que compreensão de suas capacidades e 

limites, a interação com os colegas e a vivencia das diversas manifestações 

culturais, concepçoes de mundo e de sociedade  que a Educação Física ensina 

através de seus conteúdos. 

Segundo Tezza (2005), os professores de Educação Física  

primeiramente precisam saber que pessoas com sídrome de Downn podem 

apresentar problemas de  saúde dos quais se destacam: cardiopatia, problemas 

respiratórios, hipotonia generalizada, obesidade, problemas de linguagem, atraso 

mental, instabilidade atlantoaxial, problemas de visão, problemas de audição, hérnial 

umbilical, leucemia, hepatite tipo A ou B e instabilidade atlantoaxial. Os cuidados 

com esse tipo de problemas deve ser o mesmo que para os  demais  alunos, visto 

que varios dos problemas citados acima pode se manisfestam em crianças sem SD, 

apenas destaca-se maiores cuidados com atividades para alunos que  apresentem 

instabilidade atlantoaxial como: ginástica olímpica, salto em altura, nados golfinho, 

mergulho, alguns exercicios de aquecimento que causem estresse na região cervical 

e esportes de contato direto.  

Estudos de Mcardle, Katch & Katch(1998), apontam benefícios de 

caráter físico e de saúde nas aulas de Educação Física para Alunos com Sindrome 



35 

 

de Down como sensação de bem estar e melhora na auto-estima, redução de 

sintomas depressivos e ansiosos e melhora no controle do apetite, reduz o ricos de 

infecções respiratórias, melhora a ação protetora do sistema imunológico e melhora 

na capacidade pulmonar. Embora não se pode  deixar de ressaltar que a Educação 

Física Escolar tem por objetivo a construção do conhecimento sobre o movimento 

humano, sempre buscando a integração e socialização dos alunos com os demais, o 

respeito as diferenças e a cooperação.  

Para Pedrinelli (1994: 69), "todo o programa deve conter desafios a 

todos os alunos, permitir a participação de todos, respeitar suas limitações, 

promover autonomia e enfatizar o potencial no domínio motor". O que não se pode é 

confundir a individualidade com a necessidade, pois as aulas e conteúdos devem 

ser preparados pensando na sala toda, e não apenas no aluno de inclusão, pois a 

idéia é que ele participe de maneira integral nas atividades, e não com adaptações. 

É isso que faz a socialização, a igualdade demonstrada entre todos, que prioriza a 

socialização e afasta o preconceito e discriminação nas aulas de Educação Física. 

5.3.4.  CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL NA EDUCAÇÃO FÍSICA INCLUSIVA 

Pletsch (2009) afirma que, num primeiro momento, são comuns 

sentimentos de incapacidade e até mesmo de medo frente ao ingresso de um aluno 

com algum tipo de deficiência ou distúrbio de comportamento em sala de aula 

regular. O que pode demonstrar falta de conhecimento do professor para 

desenvolver uma prática pedagógica sensível às especificidades do aluno com 

necessidades educacionais especiais. Nesse sentido, espera-se que o professor 

tenha conhecimento geral sobre os tipos de deficiência existentes, que estude e 

busque novos conhecimentos sobre a educação inclusiva acompanhando as 

transformações do processo de ensino aprendizagem, visto que o professor atua 

como meio transmissor do conhecimento, e de saberes proporcionando mudanças 

nas metodologias de ensino, planejamento de atividades, organização de aulas, 

planejamento de atividades e sistema de avaliação sempre que necessário.  

Com base na LDBEN, nota-se que se o professor exerce um papel de 

suma importância, mas que para isto precisa ter qualificação para atender alunos 

com NEE, pois esse recurso que fará toda a diferença ao organizar estratégias de 
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ensino e ter a habilidade de reformula-la no momento da aula se necessário. Além 

da questão educacional, a proposta de inclusão visa a inserção do aluno na 

sociedade com garantia de igualdade de direitos no trabalho, na vida em sociedade 

e programas sociais. E a escola passa a ser o primeiro passo nessa caminhada, 

tonando o professor uma peça-chave nesse percurso de socialização. 

 Mileo e Kogut (2009) destacam a formação continuada vista como um 

suporte para que o docente consiga trabalhar e exercer a sua função diante da 

sociedade. E, segundo Marchesi (2004), é muito difícil avançar no sentido das 

escolas inclusivas se os professores, em seu conjunto, não adquirem competência 

suficiente para ensinar a todos os alunos. Ainda ressalta que esse conhecimento 

não é apenas para professores da educação especial, e que é necessário que todos 

os envolvidos no processo tenham conhecimentos e habilidades para participar da 

adequação curricular, elaborar estratégias diferenciadas, superar os desafios diários 

e intervir junto ao aluno, buscando alternativas para sanar as dificuldades. 

Apenas a formação inicial não é suficiente para enfrentar as 

dificuldades que vem surgindo a longo do percurso profissional na educação. A 

formação continuada de professores é definitivamente um dos principais 

componentes para o diferencial na qualidade de ensino aprendizagem relacionado à 

inclusão. E, especificamente o professor de Educação Física deve manter contato 

direto com professor regente de sala para melhor atender o aluno no sistema 

educacional de inclusão. 
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CONSIDERAÇÕES  FINAIS 

 

Em busca de investigar sobre a Educação Física e a inclusão de 

alunos com Síndrome de Down nas aulas, foram feitas levantamentos bibliograficos 

sobre temas como educação especial, inclusão escolar, pessoas com Síndrome de 

down e capacitação profissional do professor na educação especial. E, além desses 

estudos gostaria de mencionar nessas considerações algumas experiencias que tive 

durante os estagios obrigatórios e projetos que participei durante os anos de 

graduação, bem como conversas com professores que já atuam na educação física 

escolar sobre o tema abordado no trabalho de conclusão de curso. 

Como já visto no desenvolvimento do trabalho, a criança com NEE tem 

direito á inclusão escolar, pautada em leis e declarações utilizadas pelo sistema de 

educação, que tem por objetivo principal garantir o direito e a igualdade a todos, 

independentemente de raça, sexo, nacionalidade, etnia, idioma, religião e  pessoas 

com deficiência. Essa proposta de inclusão espera que a escola esteja preparada 

para receber o aluno com deficiencia seja ela qual for, para que se socialize nesse 

ambiente, ou seja, é papel do professor se adequar para receber o aluno e suas 

condições. Mas, para que esse processo dê certo, é necessaria uma preparação 

profissional especifica, pois mesmo que um aluno com NEE tenha algum 

comprometimento leve, o professor precisa estar preparado para receber esse aluno 

e contrinuir para seu desenvolvimento escolar. 

Muitos professores pensam que, o aluno com NEE é de 

responsabilidade da educação especial, e que o melhor lugar para esse aluno se 

desenvolver seja em instituições de educação especial, que já foram preparadas 

para atender esses alunos. Diante dessa concepção, muitos professores do ensino 

regular não procuram capacitação para educação especial. É fato  que a estrutura 

das escolas de Educação Especial oferecem todo o suporte aos alunos e suas 

necessidades desde saúde, educação, atendimento psicológico dentre outros, 

porém, diante da proposta de igualdade e inclusão, alunos com deficiência com 

graus de comprometimentos considerados leves, ou de acordo com avaliações feitas 

nessas escolas especiais, entendem que alguns tem condições de passar a 
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frequentar o ensino regular de modo que favoreça mais seu desenvolvimento tanto 

cognitivo como social ao conviver em outros meios.  

Muitos professores pensam que o aluno com NEE é de 

responsabilidade da educação especial e que o melhor lugar para esse aluno se 

desenvolver é em instituições de educação especial que já foram elaboradas para 

atender esses alunos. Já outros professores tem a consciência de ao terminar a 

graduação buscam cursos de especialização em educação especial, uns por 

interesse na área, outros por interesses profissionais no sentido de expandir sua 

área de atuação, e outros por saberem da inclusão, e entenderem que se faz 

necessário algum conhecimento sobre educação especial no caso de vir a ter algum 

aluno com deficiência em suas aulas. Alguns professores até procuram essa 

especialização após ter um aluno com NEE e vêem o grande desafio que é o 

processo de inclusão na prática. 

Especificamente, sobre a inclusão de alunos com Síndrome de Down 

nas aulas de Educação Física que é o foco desse trabalho, aparenta ser a disciplina 

que pode oferecer maior interação aluno-aluno e professor-aluno, visto que as aulas 

são diferenciadas e a pratica de atividades como jogos e esportes já remetem a 

socialização, já tem um caráter de aproximação e cooperação, por isso espera-se 

que seja mais fácil a inclusão do alunos nessas aulas. Embora deve-se levar em 

consideração que essa disciplina também é vista por muitos como a mais 

excludente, por se tratar de conteúdos que estudam a cultura do movimento 

humano, e se utiliza de atividades como jogos, esportes, danças, lutas, e ginástica, 

que podem sim promover a socialização, mas também gerar preconceitos e 

exclusão, por ter atividades práticas e que os alunos levam para o lado competitivo, 

fazendo assim seleção dos alunos que querem em seus grupos considerando as 

capacidades físicas.    

Nessa perspectiva, compreende-se que, talvez o trabalho do professor 

de Educação Física deva ser mais planejado, buscando estratégias para que suas 

aulas sejam construtivas e atenda a perspectiva da inclusão. Gostaria de comentar 

aqui uma experiência de estágio no ensino regular em que um aluno com Síndrome 

de Down estava incluído na educação infantil. O professor não buscava estratégias 

para que esse aluno participasse das aulas, e por ser de idade menor o aluno não 

acatava o que o professor pedia, e ficava fora das atividades sozinho. Quando 

questionado sobre o aluno, ele disse que a criança não participava de nenhuma aula 
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dele, porque tinha hiperatividade além da Síndrome de Down, mas o que aparentava 

era uma falta de interesse ou de conhecimento com esse aluno. Posteriormente nas 

fases de direção do estágio eu convidava o aluno a participar da aula e explicava a 

ele e a todos os demais como seria a atividade, e para minha satisfação ele 

participou das aulas, com suas limitações, mas posso descrever como satisfatória. 

 É compreensivo que nem todo aluno gosta de participar de aulas de 

Educação Física, e que isso pode sim acontecer com alunos com Síndrome de 

Down como também já tive experiência em um projeto em que estagiei um longo 

período em uma escola de educação especial para pessoas com deficiências 

múltiplas, inclusive síndrome de down, e também em uma escola de educação 

especial, especifica para alunos com Síndrome de Down, onde pude observar mais 

esses alunos com suas características semelhantes e ao mesmo tempo diferentes 

devido ao grau de comprometimento de cada um. E nesses dois estágios conheci 

alunos que não tem interesse nas aulas mesmo com aulas adaptadas para suas 

condições, uns por que não gostam, mas a maioria por condições físicas ou 

cognitivas que dificultam a socialização nas aulas.  

Com base nessas experiências, nos  estudos realizados, e no contato 

com professores que já tiveram alunos na inclusão, podemos concluir que é  um 

processo que ainda caminha a passos lentos, e que os objetivos propostos não são 

tão simples quanto surgem nas propostas do sistema educacional, para que 

aconteça tal como é citada, ainda precisamos nos empenhar muito, conhecer o real 

sentido e significado da inclusão como um sistema e não apenas como uma palavra 

de caráter social, alvo de inúmeras discussões. A inclusão deve acontecer de uma 

forma consciente e responsável para não continuarmos nessa integração e 

acomodação na qual o aluno é colocado na escola e tem que conviver nela do jeito 

que ela é. E para que isso aconteça cabe aos novos professores, e aos que já estão 

na área fazer com que a inclusão ocorra de uma forma responsável e proveitosa 

para todos, com base nos conhecimentos adquiridos nos cursos de especialização, 

e continuidade na formação acadêmica. 

 

Enfim, continuaremos buscando e lutando na Educação Física e na 

Educação por um ensino de qualidade, e que possa atender a todos igualmente,  

tanto para aqueles que estão em processo de inclusão, aprendendo a superar 

desafios diariamente, como para professores e alunos do ensino regular que 
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recebem o aluno com Síndrome de Down, para que aprendamos acima de tudo a 

conviver com as diferenças que sempre existirá no nosso meio, o  respeito mútuo e 

a superar os limites dados a todos. Precisamos assumir a dificuldade, o medo, a 

impotência, porque somente dessa forma vamos poder assumir uma formação para 

a educação inclusiva. 
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